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Resumo
A presente pesquisa teve como objetivo identificar como o diagnóstico psiquiátrico interfere na constituição da iden-
tidade do usuário do Centro de Atenção Psicossocial de uma região do sul do Brasil. Com intuito de responder a esta
questão, foram entrevistados três usuários do referido centro, três familiares e três profissionais que atuam neste tipo
de serviço substitutivo.  A pesquisa caracterizou-se por ser do tipo exploratória e qualitativa e utilizou  entrevistas semi-
estruturadas para a coleta de dados. Os resultados mostraram que existem diversas decorrências do diagnóstico
psiquiátrico na vida dos pacientes. Dentre elas é possível perceber que os usuários são vistos de forma diferente após
receberem o diagnóstico. Existe um olhar de preconceito atrelado ao estigma existente acerca daquele considerado
“doente mental”, que passa a ser visto por este rótulo. Portanto, o diagnóstico psiquiátrico foi considerado algo negativo
em relação ao desenvolvimento do tratamento, pois traz decorrências negativas e muitas vezes irreversíveis. Por isso,
esta pesquisa provoca reflexões sobre a real importância da comunicação do diagnóstico apontando as implicações que
traz à vida de quem o possui.
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The effect of the psychiatric diagnosis on the patient’s identity
Abstract
The present research had as its objective to identify how the psychiatric diagnosis interferes with the identity constitution
of the patient in a Psychosocial Attention Center in the southern region of Brazil. Aiming to respond to this question,
we interviewed three patients of the mentioned center, three family members, and three professionals who work at this
type of substitutive service. The research was characterized as an exploratory qualitative one, and used semi-structured
interviews to collect data. The results indicated that there are diverse derived effects of the psychiatric diagnosis in the
life of these patients. Among these effects it is possible to perceive that the patients are seen in a different way after
receiving the diagnosis. There is a certain bias involved in the stigma concerning the “mentally sick”, and this kind of
view becomes a label. Therefore, the psychiatric diagnosis was considered something negative in the treatment devel-
opment, for it brings bad consequences, often irreversible. For this reason, this research provokes reflections on the
importance of the diagnosis communication, pointing out its implications in the lives of those who receive it.
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El efecto del diagnóstico psiquiátrico sobre la identidad del paciente
Resumen
La presente investigación tuvo como objetivo identificar Cómo el diagnóstico psiquiátrico interfiere en la constitución
de la identidad del cliente del Centro de Atención Psicosocial de una región al sur del Brasil. Con el objeto de responder
a estas preguntas, fueron entrevistados tres clientes del referido centro, tres familiares y tres profesionales que actuaron
en este tipo de servicio substitutivo.  La investigación se caracterizó por ser del tipo exploratoria y cualitativa y utilizó
entrevistas semi-estructuradas para la recolección de datos. Los resultados mostraron que existen diversas consecuencias
del diagnóstico psiquiátrico en la vida de los pacientes. Dentro de ellas es posible percibir que los clientes son vistos
de diferente forma después que recibieron el diagnóstico. Existe un mirar del pre concepto relacionado con estigma
existente acerca de aquél considerado “enfermo mental”, que pasa a ser visto por este rótulo. Por lo tanto, el diagnóstico
psiquiátrico fue considerado algo negativo en relación al desarrollo del tratamiento, pues trae consecuencias negativas
y muchas veces irreversibles. Por eso, esta investigación provoca reflexiones sobre la importancia de la comunicación
del diagnóstico apuntando las implicaciones que trae a la vida de quien lo posee.
Palabras-claves: Diagnóstico médico - Psiquiatría; Auto concepto; Psiquiatría - Pacientes
Introdução
O modelo de atenção à saúde sofre transformações
desde o final da década de setenta no Brasil. Desenvolve-
se um que se diferencia daquele apoiado no modelo
biomédico, que compreende o transtorno mental a partir
de uma perspectiva biologicista de cura e doença, descon-
siderando influências da cultura e da história no surgimento
dos transtornos mentais. Esse novo modelo de atenção à
saúde mental é impulsionado pela Reforma Psiquiátrica, um
movimento político e social que faz uma crítica ao modelo
asilar, questionando os pressupostos básicos da psiquiatria,
condenando seus efeitos de normatização e controle. Den-
tro deste modelo de atenção à saúde mental, estão inseri-
dos os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Esses têm
a função de prestar atendimento clínico, médico e psicoló-
gico em regime de atenção diária.
Neste contexto foi realizada a presente pesquisa,
com o objetivo de identificar qual o efeito da comunica-
ção do diagnóstico psiquiátrico sobre a constituição da
identidade dos usuários deste serviço substitutivo. Acre-
ditando que o efeito do diagnóstico psiquiátrico seja co-
mum a todos àqueles que o possuem, esta pesquisa se
torna de grande valia não só para os usuários do CAPS,
mas a todos àqueles que possuem um diagnóstico psiqui-
átrico, pois a mesma suscita reflexões acerca do efeito da
comunicação deste.
Milhões de pessoas do mundo inteiro sofrem de
algum tipo de transtorno mental severo e persistente, mas
além do sofrimento provocado pela doença estas pessoas
sofrem com o preconceito, o descrédito e a estigma-
tização. Será que a comunicação do diagnóstico psiquiá-
trico é importante para o paciente?
Nesta pesquisa, pudemos constatar através do levan-
tamento de informações por meio de entrevistas, feitas
com nove pessoas envolvidas no processo do diagnóstico,
que a comunicação do diagnóstico para o paciente traz
efeitos negativos e muitas vezes irreversíveis para a vida
daquele que o recebe.
Estes efeitos aparecem de forma muito diversa afe-
tando a constituição da identidade do indivíduo, pois esta,
segundo Ciampa (1984), está sempre em constituição e se
dá por meio das relações. O homem constitui sua identi-
dade a partir das relações que estabelece com os outros e
com o mundo e acaba por interiorizar valores que foram
a ele atribuídos. É também através das relações que se
tem a idéia do que é igual e do que é diferente e durante
a vida um indivíduo vai se diferenciando ou se igualando
aos grupos aos quais pertence. Ao ser visto como “doen-
te mental” o indivíduo pode acabar se identificando com
este rótulo e com  os atributos que a ele estão atrelados.
Objetivo
Investigar como a comunicação do diagnóstico psiqui-
átrico interfere na constituição da identidade do paciente.
Método
Este estudo foi realizada no Centro de Atenção
Psicossocial do município de Palhoça, no sul do Brasil.
Trata-se de uma pesquisa do tipo qualitativa e explo-
ratória, uma vez que, segundo a Minayo(1994), responde
a questões muito particulares que não podem  ser
quantificadas. Foi adotado como delineamento de pesqui-
sa o levantamento, pois  investigar o problema através do
levantamento de informações por meio de perguntas fei-
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tas diretamente a um determinado grupo. Este grupo foi
formado por três profissionais inseridos no CAPS de
Palhoça, sendo um enfermeiro; um médico e uma psicó-
loga; três usuários e três familiares de usuários.
Para que os usuários participassem da pesquisa, estes
deveriam ser maiores de 21 anos e ter seu nome cadastra-
do no serviço há mais de um ano, sendo estes critérios
avaliados pelo pesquisador. Outro importante critério
utilizado para a seleção dos entrevistados foi o contato
com o processo de comunicação do diagnóstico e suas
conseqüências.
Após a coleta de dados foi iniciada a próxima etapa
da pesquisa que consistiu na análise de dados, realizada a
partir da categorização dos resultados, viabilizando uma
articulação prática e teórica objetivadas pela pesquisa.  A
partir dos dados obtidos em campo, a análise das entre-
vistas foi feita de forma a agrupar os dados em categorias
a fim de facilitar a explanação destes. Os dados foram
agrupados em categorias definidas após a leitura dos
mesmos, nos quais foram identificadas temáticas que
puderam ser agrupadas e discutidas de forma conjunta.
Discussão dos Resultados
Após a coleta dos dados foram organizadas catego-
rias de acordo com temas que surgiram das próprias en-
trevistas a fim de facilitar a explanação dos resultados.
Foram determinadas então cinco categorias, denomi-
nadas: periculosidade, redução à doença, diferença/pre-
conceito, descrédito/ desqualificação e por fim aceitação
da identidade de louco.
Com intuito de proteger a identidade dos participan-
tes foi determinado pela pesquisadora que os mesmos
seriam identificados através de letras e números, sendo
que os usuários são aqui identificados pela letra U, os
familiares identificados pela letra F e os profissionais
identificados pela letra P. Os números colocados junto às
letras servem para diferenciar um sujeito do outro, ou
seja, identificar que U1 corresponde a um usuário , que
U2 corresponde a outro usuário e que U3 corresponde
ainda a outro usuário.Desta mesma forma foram diferen-
ciados os outros sujeitos da pesquisa
Periculosidade
Esta primeira categoria apresenta a idéia de que os
portadores de transtorno mental deveriam ficar trancafiados,
pois são vistos como pessoas que oferecem perigo a socie-
dade. Isto fica claro na fala de um dos usuários:
“ [...] pensava que tinham medo de mim.”  (U3)
Aqui a usuária refere-se a uma situação em que de-
pois de receber o diagnóstico suas colegas de trabalho
passaram a olhá-la de forma diferente, com um olhar,
segundo a usuária, de medo.
De acordo com Duarte (1998), os nossos relaciona-
mentos são pautados naquilo que pensamos sobre o in-
divíduo, ou que respostas este indivíduo vai nos dar.
Então, as pessoas que tem a idéia de que aqueles que
possuem um diagnóstico psiquiátrico são loucos e que
loucos representam perigo tendem a esquivar-se do con-
vívio com esta pessoa, buscando fugir do perigo.
É possível também verificar a idéia de periculosidade
na fala desta outra usuária:
“[...] Queria ajudar ela, queria pegar o nenê no colo, que-
ria acariciar mais o neném, ficar mais perto dela e ele não
deixa” (U1).
Neste trecho a usuária refere-se à situação de não po-
der freqüentar a casa da filha porque o genro não permite,
privando a usuária de ter um maior contato com a filha e a
neta, pois pelo fato da usuária possuir um diagnóstico psi-
quiátrico, esta poderia representar perigo para o bebê.
Analisando o discurso de familiares e profissionais
não foi constatada a idéia de que os portadores de trans-
torno mental poderiam representar perigo.
Redução à doença
Nesta categoria discute-se a redução à doença, apre-
sentando a idéia de que o indivíduo acaba por ser rotula-
do de doente mental e este passa a ser seu principal atri-
buto sendo o primeiro e por muitas vezes o único
atributo a ser visto, reduzindo o indivíduo a sua doença.
Isto fica evidente a seguir no discurso de um dos usuários
entrevistados:
“[...] Quando meu pai faleceu que eu senti, mas eu acho
que aquilo ali não fosse da doença, eu achei que aquilo
fosse uma coisa normal, né, de chorar, de sentir saudade,
a falta dele, então, só que pra ele (o marido), eu não tinha
aquele direito, de chorar de sentir falta da pessoa né”. (U2).
No trecho anterior a usuária refere-se ao fato do
marido ter pensado que ela estava chorando porque era
doente, entendendo este choro como algo fora do co-
mum. Pode-se perceber que a própria usuária percebe
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como algo comum chorar pela perda de uma pessoa que-
rida e está ciente de que o marido não a considerou como
uma pessoa normal. É possível perceber através da fala da
usuária que o marido não a considerou como  um ser
total, como uma pessoa que chorava pela morte do pai
porque este era uma pessoa que a usuária gostava e sim
porque ela era uma pessoa doente, portanto, justificando
seu comportamento pela doença.
De acordo com Goffman (1988), os indivíduos tendem
a categorizar os outros de acordo com os atributos que es-
peram que esta pessoa  tenha e se esta pessoa apresenta
alguma evidência de diferença é  posta em uma categoria a
qual os ditos “normais” acreditam que este pertence.
A redução do paciente ao diagnóstico, ou seja, con-
siderar o indivíduo apenas por uma característica, sendo
esta o diagnóstico, é fator que não aparece apenas no
discurso dos usuários, este se faz presente também no
discurso dos familiares, bem como no discurso dos pro-
fissionais, mesmo que de forma diferente, já que estes
apresentam a redução à doença como uma preocupação.
Primeiramente será enfatizada a fala dos profissionais:
“[...] O profissional quando entra muito nesta questão do di-
agnóstico acaba perdendo o sujeito, perdendo a pessoa”. (P2).
“[...] Eu acho rotular o paciente no primeiro dia de diag-
nóstico eu acho muito ruim” (P1).
O profissional número dois (P2), mostra uma preo-
cupação com o rótulo do diagnóstico no sentido de que
preocupar-se apenas com ele ou enxergar o diagnóstico
em primeiro plano pode fazer com que se perca o sujeito,
em outras palavras, que este não seja considerado com
todos os seus atributos.
O profissional número um (P1), também aponta
uma preocupação com o rótulo no que diz respeito a
rotular o paciente sem ter tempo de conhecê-lo direito.
Segundo Duarte (1998), é preciso conhecer melhor
o indivíduo antes de tirar alguma conclusão, pois consi-
derando apenas um de seus aspectos sua totalidade pro-
vavelmente vai se perder.
Nota-se que os familiares também reduzem os usu-
ários ao diagnóstico quando falam que estes são doentes
mentais, portanto, consideram esta a característica prin-
cipal do sujeito. O fato de considerar o usuário como
louco aparece em diversos momentos do discurso dos
familiares. No entanto foram aqui selecionados trechos
onde fica explicito que estes são tomados pelos familiares
principalmente como doentes mentais.
“[...] O que eles atestaram é que ela...é.. atestado de louca
né.. assim, de cabeça”. (F1).
Considerando o discurso da familiar número um
(F1), pode-se perceber que este familiar considera o usu-
ário como louco, pois, a partir do momento em que este
recebeu o diagnóstico, F1 diz ter notado uma diferença,
já que quando foi perguntada sobre a percepção de algu-
ma diferença na filha a mesma diz “notei’ e faz sinal com
a mão no sentido de dizer que a filha é louca.
Diferença/preconceito
A terceira categoria desta pesquisa trata da diferença
e preconceito, apresentando as idéias de Hall (1996) de que
a identidade é constituída por meio da diferença e tem a
capacidade de excluir. No caso do portador de transtorno
mental, este é excluído da categoria de pessoa normal.
Além disso, os indivíduos estão repletos de idéias
pré-concebidas e por isso um diagnóstico psiquiátrico faz
com que as pessoas tenham o preconceito de que o por-
tador de transtorno mental não é normal, ou seja, é pior
do que aqueles que seguem este padrão.
São muitos os usuários que relatam uma mudança
no relacionamento com as pessoas após receberem o di-
agnóstico psiquiátrico, ou seja, depois de receberem a
marca de ser um “doente mental”. No caso da presente
pesquisa este fator foi apontado por todos os usuários
entrevistados. Esta mudança aparece principalmente rela-
cionada ao preconceito e discriminação, como mostra o
discurso da usuária:
“ [...] É, geralmente tem bastante discriminação né, se a
pessoa sabe que a gente ta tomando algum tipo de medi-
camento assim pra esquizofrenia,essas coisa assim” (U2)
A partir do relato da usuária 2 (U2), é possível per-
ceber que a discriminação está totalmente vinculada ao
diagnóstico, ou seja, ao tipo de doença para qual se está
tomando remédio. Tomar remédio para uma “doença
mental” é estar fora do padrão de normalidade o que
segundo Silva (2000), faz com que a pessoa seja classifi-
cada como diferente.
A questão do preconceito aparece não só no discur-
so dos usuários, mas também daqueles que trabalham em
contato com os mesmos. É possível identificar a presença
do preconceito nos discursos dos profissionais, como
pode ser percebido nos seguintes trechos da fala destes:
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“[...] Quando eles chegam aqui no CAPS já vem com
preconceito né... da loucura, até que eles tem deles mes-
mo, que é difícil pra gente trabalhar isso aí..mas um diag-
nóstico de esquizofrenia é muito sério..até depressão eu
acho muito sério”. (P2).
Nesta parte do discurso a profissional número dois
(P2), fala sobre o fato de que muitas vezes os usuários do
Centro de Atenção Psicossocial da Palhoça ao se inscre-
verem no serviço já carregam um diagnóstico e com ele
o preconceito. Além disso, a profissional fala sobre os
diferentes tipos de diagnósticos, expressando um juízo de
valor, e de forma implícita afirma que um diagnóstico
seria mais “sério” do que o outro.
Então, além de existir a discriminação e o preconcei-
to, existem “níveis” de discriminação como foi atestado
por profissionais da área. Isto nos faz pensar que o indi-
víduo que recebe um diagnóstico psiquiátrico é conside-
rado diferente dos padrões normais, portanto, de acordo
com Silva (2000), visto como um sujeito que possui ca-
racterísticas inferiores. Além disso, determinados diagnós-
ticos fazem com que os indivíduos sejam considerados
ainda mais diferentes e conseqüentemente ainda piores.
De acordo com Silva (2000), a identidade e a dife-
rença são produzidas através das relações sociais, portan-
to o fato da pessoa ter um diagnóstico psiquiátrico certa-
mente exerce influência sobre seus relacionamentos e
conseqüentemente sobre sua identidade.
Diferentemente dos profissionais e dos usuários os
familiares não falam sobre a ocorrência do preconceito,
no entanto estes o colocam em ação, ao passo que discri-
minam o usuário. Este preconceito pode ser percebido
através da fala dos familiares a seguir:
“[...] Ela era uma menina normal, ela não tinha problema
nenhum. (F1).
Nesta fala a familiar número 1 (F1) refere-se a sua
filha, ou seja, a como ela era. Segundo a mesma, a filha
era uma menina normal, o que quer dizer que hoje em dia
a mesma não é normal, portanto, é diferente.
De acordo com Hall (1996), a identidade é constitu-
ída por meio da diferença e tem o poder de excluir, cri-
ando assim, categorias. Neste caso, na visão da mãe a
filha estaria excluída da categoria de normalidade, fazendo
parte da categoria dos “não normais”.
Descrédito
Esta quarta categoria apresenta a idéia de que os por-
tadores de transtorno mental severo e persistente são vistos
como incapazes inclusive de saber o que é melhor para si,
logo, alguém deve ficar responsável por este sujeito, mesmo
que isto exija intervenções feitas contra sua vontade.
Além disso, o que o dito “doente mental” fala não
é levado em consideração, pois o mesmo é tido como
alguém incapaz de saber diferenciar  que é certo e o que
é errado, o que é bom e o que é ruim. Por isso, o mesmo
fica impedido de lutar contra a própria exclusão, pois suas
ações estão circunscritas e definidas pela doença, como
evidencia o relato da usuária:
“[...] Eles acham que eu não tenho.. que eu não tenho as-
sim, um estado de saúde mental para ficar sabendo, para
ajudar, pra me colocar ali pra fazer alguma coisa” (U1)
No relato da usuária número um (U1) fica evidente
que a mesma é julgada como incapaz de executar tarefas,
além de não ser considerada como alguém capaz de obter
determinadas informações.
É interessante observar que a mesma refere-se a esta
situação usando a expressão “eles acham”, o que leva a
reflexão de que ela não tem esta idéia, é uma idéia dos
outros. Talvez enquanto os outros acham que ela não é
capaz, a usuária possa ter certeza de sua capacidade, pois
em outro trecho de seu discurso a usuária diz:
“[...] Que eu tinha as vezes que fazer as coisas por ele”. (U1)
Quando U1 fala que “as vezes tinha que fazer as
coisas por ele” a mesma refere-se a atividades que reali-
zava pelo marido, pois este não conseguia fazer nada
sozinho, de acordo com U1. Portanto, aqui fica claro que
a usuária tinha condições e era vista como alguém que era
capaz inclusive de ajudar os outros. Agora, esta mesma
usuária (U1), diz ser considerada incapaz, como alguém
sem saúde suficiente para saber das coisas.
O fato do portador de transtorno mental ser uma
pessoa que os demais sujeitos não  dão crédito fica evi-
dente também no discurso dos familiares. Como pode-
mos observar a seguir:
“[...] Porque no caso eu não tenho problema nenhum.. ela
já tem”. (F2).
No discurso do familiar número dois (F2) apresenta-
do anteriormente, a familiar fala sobre seu relacionamento
com a mãe, diz que a mãe sempre acha que está certa,
entretanto, a mesma “tem problema” e ela não, portanto
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quem está errada é a mãe. Aqui fica clara a idéia de Szasz
(1978), que afirma que quando uma pessoa possui um di-
agnóstico psiquiátrico perde o crédito de sua palavra.
Os profissionais falam sobre o descrédito e a des-
qualificação, porém, falam de outra forma. Estes não
desqualificam os sujeitos, entretanto, vêem como algo real
o efeito do descrédito e da desqualificação do sujeito a
partir do diagnóstico, como pode ser percebido a seguir
no discurso dos profissionais:
“[...] Tens que tomar um cuidado para não rotular e dizer
que é incapaz, que não..”.(P1)
No trecho da fala de P1, o profissional fala sobre o
cuidado que tem em falar sobre a “doença”, procurando
dar informações, preocupando-se em explicar ao paciente
que sua doença não é incapacitante.
 Aceitação da identidade de “louco”
Nesta categoria, intitulada “aceitação da identidade de
louco” discute-se a idéia de que a visão do outro tem grande
relevância na constituição da identidade de um indivíduo.
De acordo com Ciampa (1996), com o tempo nos
apropriamos das características que os outros nos atribuem.
Então, se os outros consideram uma pessoa louca, esta
acaba por aceitar e assumir esta identidade. Isto pode ser
percebido no discurso de um familiar de usuário que diz:
“[...] Sabe que é doente.. Ela sempre aceitou...ela está sem-
pre falando que é doente, que tem este problema”. (F2).
Na fala de F2, a familiar relata que a usuária se aceita
como doente e sempre fala que é doente. Fica então eviden-
te que a usuária identificou-se com a categoria que os outros
dizem que ela pertence, a categoria de “doente mental’.
Em relação aos usuários é possível perceber através
do discurso dos mesmos que estes também se identificam
como doentes, como pode ser percebido na fala do usu-
ário número 1 (U1) a seguir:
“[...] Eu fiquei mais doente ainda”. (U1).
A usuária número um refere-se a um problema que
a deixou mais doente ainda, assim, fica evidente que esta
identifica-se como doente. Num outro momento a
usuária fala sobre seu genro, afirmando que este “também
é doente”, sendo que este “também” está relacionado a
ela. Ao passo que alguns usuários identificam-se como
doentes, existem usuários com os quais isto não acontece.
É possível identificar este aspecto através do discurso da
usuária número dois (U2):
“[...] Agora já foi diminuindo bastante... agora to bem..
normal... quase que nem antes”. (U2).
No trecho da fala da usuária número dois (U2), fica
claro que a mesma sente-se normal, portanto, não se
identifica como uma pessoa doente, apesar de em deter-
minado momento dizer que está quase que nem antes, ou
seja, não totalmente como antes, não significa que a
mesma se sinta como uma pessoa diferente.  Talvez en-
tenda que não é a mesma pessoa que era antes, mas, não
se vê e nem se coloca diferente.
Vale ressaltar que esta usuária que não se considera
diferente é a única das usuárias entrevistadas que realmen-
te não sabe seu diagnóstico. Diante desta informação
surge a dúvida fica a pergunta: Será que o diagnóstico é
mesmo importante?  Será que este deve ser comunicado?
Entretanto é preciso considerar que alguns pacientes
mesmo sem saber exatamente qual é seu diagnóstico aca-
bam por identificar-se como algo diferente pela forma
como são tratados pelos outros. Este fato é perceptível
através do relato do profissional número 2 (P2):
“[...] Chegando aqui eles nem sabem o que eles tem, mas
pela maneira com que os outros tratam eles já tem pre-
conceito de com eles mesmo”. (P2).
Nesta parte do discurso do profissional número dois
(P2), a profissional fala sobre o preconceito que os usu-
ários sentem. Preconceito deles mesmos, ou seja, identi-
ficaram-se como diferentes pela forma com que os outros
os tratam, ficando aqui evidente a idéia  passada por Silva
(2000), de que a identidade está atrelada à diferença e que
estas acontecem por meio das relações.
Considerações finais
Historicamente, aqueles que apresentavam um com-
portamento diferente do normal foram excluídos,
trancafiados em instituições. Entretanto este modelo de
atenção à saúde mental vem sendo gradativamente subs-
tituído, à luz das propostas da Reforma Psiquiátrica que
faz uma crítica ao modelo biomédico,  propondo uma
nova forma de atenção à saúde mental baseada num
modelo biopsicossocial.
Para que a atenção à saúde mental fosse organizada,
foram insaturados através de leis, alguns princípios e diretri-
zes que beneficiam àqueles que sofrem de transtorno mental,
garantindo seu tratamento em meio à sociedade e não mais
presos em instituições que acabam por excluí-los. É neste
contexto que surgem os Centros de Atenção Psicossocial
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(CAPS), como alternativas de tratamento ao portador de
transtorno mental, com o objetivo de promover sua reabi-
litação psicossocial, colocando o mesmo em contato com a
sociedade e não mais o isolando em um asilo.
Foi constatado nesta pesquisa que o que excluí o in-
divíduo não é  apenas deixá-lo trancafiado em um manicô-
mio. A exclusão vai, além disso, pois mesmo não sendo
retirado da sociedade através da segregação imposta pelo
modelo hospitalocêntrico este indivíduo acaba sendo visto
como alguém que deveria ser retirado da sociedade, causan-
do outra forma de exclusão que  parte diretamente dos
membros da sociedade. Foi verificado através deste estudo
que apesar de serem tratados no meio social, num espaço
urbano, os portadores de transtorno mental continuam
excluídos em função do estigma e do preconceito.
Neste sentido, é possível constatar que embora o
novo modelo de assistência à saúde mental proporcione
que o indivíduo faça laços sociais, que  circule livremente
e garanta sua cidadania, a mudança do local de tratamento
não é suficiente para que o portador de transtorno mental
seja visto como um cidadão comum. Existe algo que o
torna diferente e excluído, algo que vai além do manicô-
mio. Verificou-se que o diagnóstico  produz estigma,   a
partir da atribuição do diagnóstico os portadores de trans-
torno mental passam a ser identificados como diferentes,
perigosos, desqualificados além de outras características
atribuídas aos que possuem um diagnóstico psiquiátrico.
Foi também possível perceber que além de ser estigmati-
zado, o portador de transtorno mental apropria-se do seu
diagnóstico identificando-se com o mesmo e com as ca-
racterísticas que a estes são atribuídos.
Observou-se que o diagnóstico pode trazer ganhos
secundários a determinados pacientes. Esta pesquisa per-
mite pensar  se a transformação  na atenção à saúde mental
promovida pela Reforma Psiquiátrica, modificando a aten-
ção à saúde, conseguirá atingir um de seus principais obje-
tivos, o de integrar os ditos “loucos” à sociedade livrando-
os da exclusão, pois foi constatado que  os serviços
substitutivos mudam o ambiente em que os pacientes são
tratados mas estes continuam socialmente excluídos.
Conclui-se se que o diagnóstico psiquiátrico produz
estigma e preconceito, além de trazer  outras decorrências
negativas e muitas vezes irreversíveis a vida daqueles que
recebem um diagnóstico psiquiátrico. Desta forma, o
diagnóstico pode acarretar  muito mais prejuízos do que
benefícios, por isso é preciso refletir sobre o mesmo,
considerando as conseqüências que este pode produzir, e
aí sim pensar se este é realmente importante.
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